
AgRg nos EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 71648 - SC 
(2023/0208557-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : GILBERTO PEDRO DE SOUZA
ADVOGADO : BRUNO DEMAY SOUZA - SC042923
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : GIAN MARCO NERCOLINI - SC005603
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DE PREPARO. INTIMAÇÃO PARA 
RECOLHIMENTO EM DOBRO. PAGAMENTO REALIZADO A 
DESTEMPO. DESERÇÃO. INAPLICABILIDADE DO ART. 88 DO 
ESTATUTO DO IDOSO. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA. 
AGRAVO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

1. Nos termos do § 4º do art. 1.007do CPC/2015, "o recorrente 
que não comprovar, no ato de interposição do recurso, o recolhimento do 
preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, será intimado, na 
pessoa de seu advogado, para realizar o recolhimento em dobro, sob 
pena de deserção." Observe-se, que não é suficiente o recolhimento do 
valor referente às custas em dobro (art. 1.007, § 4º, do CPP) dentro do 
prazo concedido para a regularização, sendo indispensável a 
apresentação da devida comprovação do recolhimento no momento 
oportuno.

2. Ademais, no caso em análise, o recolhimento das custas 
sequer foi feito dentro do prazo concedido para a regularização. A decisão 
que determinou o pagamento das custas em dobro, dentro do prazo de 
cinco dias, foi disponibilizada do Diário da Justiça Eletrônico em 
27/6/2023, sendo considerada publicada em 28/6/2023, nos termos da Lei 
11.419/2006, art. 4°, § 3°. Contudo, o extrato bancário que acompanha a 
petição dos embargos de declaração demonstra que o ora agravante 
realizou o pagamento apenas no dia 21/7/2023, sendo evidente a 
intempestividade e consequente deserção. Precedentes: AgRg no RMS n. 
71.884/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
DJe de 29/9/2023; AgRg no RMS n. 70.847/MG, relator Ministro João 
Batista Moreira - Desembargador Convocado do TRF1, Quinta Turma, 
DJe de 21/8/2023 e AgRg no RMS n. 62.478/GO, relator Ministro Felix 
Fischer, Quinta Turma, DJe de 17/4/2020.

3. O mérito do presente mandamus diz respeito a pedido de 
restituição de bens apreendidos, não incidindo, portanto, o teor do art. 88 
da Lei n. 10.741/2003, porquanto a dispensa de  adiantamento de custas, 
emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas no 
Estatuto do Idoso cinge-se à proteção judicial dos interesses difusos, 
coletivos e individuais indisponíveis ou homogêneos. Precedentes: AgRg 
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nos EDcl nos EDcl nos EREsp n. 1.155.764/SP, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de 25/5/2015; AgRg no AREsp n. 
649.463/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe de 7/5/2015 e AgInt no AREsp n. 1.432.391/PR, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 9/12/2019.

4. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod 
Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira 
(Desembargador convocado do TRF1).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DE PREPARO. INTIMAÇÃO PARA 
RECOLHIMENTO EM DOBRO. PAGAMENTO REALIZADO A 
DESTEMPO. DESERÇÃO. INAPLICABILIDADE DO ART. 88 DO 
ESTATUTO DO IDOSO. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA. 
AGRAVO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

1. Nos termos do § 4º do art. 1.007do CPC/2015, "o recorrente 
que não comprovar, no ato de interposição do recurso, o recolhimento do 
preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, será intimado, na 
pessoa de seu advogado, para realizar o recolhimento em dobro, sob 
pena de deserção." Observe-se, que não é suficiente o recolhimento do 
valor referente às custas em dobro (art. 1.007, § 4º, do CPP) dentro do 
prazo concedido para a regularização, sendo indispensável a 
apresentação da devida comprovação do recolhimento no momento 
oportuno.

2. Ademais, no caso em análise, o recolhimento das custas 
sequer foi feito dentro do prazo concedido para a regularização. A decisão 
que determinou o pagamento das custas em dobro, dentro do prazo de 
cinco dias, foi disponibilizada do Diário da Justiça Eletrônico em 
27/6/2023, sendo considerada publicada em 28/6/2023, nos termos da Lei 
11.419/2006, art. 4°, § 3°. Contudo, o extrato bancário que acompanha a 
petição dos embargos de declaração demonstra que o ora agravante 
realizou o pagamento apenas no dia 21/7/2023, sendo evidente a 
intempestividade e consequente deserção. Precedentes: AgRg no RMS n. 
71.884/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
DJe de 29/9/2023; AgRg no RMS n. 70.847/MG, relator Ministro João 
Batista Moreira - Desembargador Convocado do TRF1, Quinta Turma, 
DJe de 21/8/2023 e AgRg no RMS n. 62.478/GO, relator Ministro Felix 
Fischer, Quinta Turma, DJe de 17/4/2020.

3. O mérito do presente mandamus diz respeito a pedido de 
restituição de bens apreendidos, não incidindo, portanto, o teor do art. 88 
da Lei n. 10.741/2003, porquanto a dispensa de  adiantamento de custas, 
emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas no 
Estatuto do Idoso cinge-se à proteção judicial dos interesses difusos, 
coletivos e individuais indisponíveis ou homogêneos. Precedentes: AgRg 
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nos EDcl nos EDcl nos EREsp n. 1.155.764/SP, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de 25/5/2015; AgRg no AREsp n. 
649.463/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe de 7/5/2015 e AgInt no AREsp n. 1.432.391/PR, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 9/12/2019.

4. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental nos embargos de declaração interposto 

por GILBERTO PEDRO DE SOUZA contra decisão monocrática da Presidência 

deste Superior Tribunal de Justiça – STJ, a qual não conheceu do recurso em mandado 

de segurança em epígrafe ao fundamento de deserção. 

O agravante interpôs recurso em mandado de segurança perante o STJ (fls. 

614/625), no entanto, em razão de o mandamus não ter sido instruído com a guia de 

custas e o respectivo comprovante de pagamento, a Presidência desta Corte Superior 

determinou a intimação do agravante para para realizar o recolhimento em dobro do 

preparo, no prazo de 5 (cinco) dias corridos (art. 798 CPP), sob pena de não 

conhecimento do recurso, nos termos do § 4º do art. 1.007 do Código de Processo Civil 

– CPP (fl. 647).

Decorrido o prazo in albis, a Presidência do STJ, com fundamento na Súmula 

187/STJ, não conheceu do writ por estar configurada a deserção (fls. 653/654).

Inconformado, o agravante interpôs embargos de declaração, alegando suposta 

contradição e erro material. Por ocasião da oposição dos embargos declaratórios 

anexou extrato comprobatório de pagamento de título, objetivando demonstrar o 

pagamento das custas em dobro (fls. 657/660).

Contudo, os embargos de declaração foram rejeitados, ao fundamento de que 

somente em sede de declaratórios a parte trouxe comprovante de pagamento, 

desacompanhado da a guia de recolhimento, com o intuito de comprovar a 

regularização do preparo, o que não poderia ser aceito em razão da preclusão. 

A decisão da Presidência do STJ ressaltou ainda que o fato de o recolhimento das 

custas ter sido feito dentro do prazo para a regularização do vício é indiferente, porque 

a questão envolve o momento de comprovação do recolhimento (fls. 663/665).

Daí o presente agravo regimental, no qual agravante sustenta que, por 

ser pessoa idosa e em razão de o mérito do writ englobar direito individual homogêneo, 

no seu entendimento, deve ser aplicado o art. 88 do Estatuto do Idoso, o qual 

possibilita o pagamento das custas processuais ao fim do processo. Quanto ao ponto, 

assevera que o direito de propriedade e a prescrição da pretensão punitiva constituem 
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"direito fundamental e indisponível, não podendo o estado confiscar os bens sem que 

ocorra o devido processo legal" (fl. 672).

Assevera, ainda, que, a despeito do o art. 88 do Estatuto do Idoso garantir o 

pagamento de custas ao final do processo, o agravante fez o depósito em dobro, 

situação que, no seu ponto de vista, poderia ter sido aceita, uma vez que a baixa de 

pagamento ocorre automaticamente no sistema (fl. 673).

Assim, pugna pelo provimento do presente agravo, com o consequente 

conhecimento do mandamus e seu provimento.

É o relatório.

VOTO

A decisão da Presidência do STJ ora agravada deve ser mantida mantida por 

seus próprios fundamentos.

Nos termos do § 4º do art. 1.007do CPC/2015, "o recorrente que não 

comprovar, no ato de interposição do recurso, o recolhimento do preparo, inclusive 

porte de remessa e de retorno, será intimado, na pessoa de seu advogado, para 

realizar o recolhimento em dobro, sob pena de deserção".

Observe-se, também, que não é suficiente o recolhimento do valor referente às 

custas em dobro (art. 1.007, § 4º, do CPP) dentro do prazo concedido para a 

regularização, sendo indispensável a apresentação da devida comprovação do 

recolhimento no momento oportuno. 

Com efeito, impende ressaltar que, no caso em análise, o recolhimento das 

custas sequer foi feito dentro do prazo concedido para a regularização. Melhor 

explicando, a decisão que determinou a regularização mediante o pagamento das 

custas em dobro, dentro do prazo de cinco dias, foi disponibilizada do Diário da Justiça 

Eletrônico em 27/6/2023, sendo considerada publicada em 28/6/2023,  nos termos da 

Lei 11.419/2006, art. 4°, §3°.(fl. 648). Contudo, o extrato bancário que acompanha a 

petição dos aclaratórios demonstra que o ora agravante realizou o pagamento apenas 

no dia 21/07/2023 (fl. 657), sendo evidente a intempestividade e consequente 

deserção.
Sobre o tema, vejam-se os seguintes precedentes:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DE PREPARO. 
INTIMAÇÃO PARA RECOLHIMENTO EM DOBRO (ART. 
1.007, § 4º, CPC). JUNTADA DE COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO A DESTEMPO. DESERÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
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1. É deserto o recurso se a parte não comprova, 
adequada e tempestivamente, o recolhimento do preparo 
recursal, a despeito de haver sido regularmente intimada. 
Precedentes.

2. "A falha na realização do preparo, de 
responsabilidade exclusiva do recorrente, não pode ser 
relevada, sob pena de ofensa ao princípio constitucional da 
isonomia, tendo em vista que a correção na realização 
desse procedimento é igualmente exigida de todos os 
recorrentes." (AgInt no RMS n. 65.787/MT, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
22/11/2021, DJe de 25/11/2021.)

3. Na hipótese dos autos, a petição de recurso 
ordinário em mandado de segurança foi protocolada sem o 
recolhimento do preparo. Intimada nesta Corte Superior 
para realizar o recolhimento em dobro do preparo recursal, 
a parte recorrente apresentou intempestivamente a guia de 
recolhimento das custas devidas ao STJ.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RMS n. 71.884/MS, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
29/9/2023).

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
INEXISTÊNCIA DE GUIA DE RECOLHIMENTO DAS 
CUSTAS. INTIMAÇÃO PARA SANEAMENTO. 
INOBSERVÂNCIA. DESERÇÃO. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. "Este Superior Tribunal consolidou o 
entendimento de que os recursos interpostos para esta 
Corte deve vir acompanhados das guias de recolhimento 
devidamente preenchidas, além dos respectivos 
comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e 
legível, sob pena de deserção" (AgInt no RMS 58.697/RS, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 22/2/2022, DJe de 3/3/2022).

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RMS n. 70.847/MG, relator Ministro João 

Batista Moreira - Desembargador Convocado do TRF1, 
Quinta Turma, DJe de 21/8/2023).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
PREPARO NÃO RECOLHIDO. CONDENAÇÃO AO 
RECOLHIMENTO EM DOBRO. NÃO ATENDIDA NO 
PRAZO PREVISTO. DESERÇÃO. ENUNCIADO 
SUMULAR N. 187/STJ. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - No caso, restou demonstrado que o recorrente, 
mesmo intimado pela Presidência desta Corte Superior 
para proceder ao recolhimento do preparo em dobro, não 
atendeu ao comando.

II - Depreende-se dos autos que o agravante, em 
razão da insuficiência no valor do preparo, foi devidamente 
intimado para realizar o recolhimento em dobro no prazo 
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de 5 (cinco) dias (fl. 125), contudo, quedou-se inerte, 
deixando transcorrer in albis o referido período, conforme 
certidão de fl. 127. Destaca-se que foi juntado aos autos o 
comprovante de complementação das custas (fl. 135), 
recolhida, entretanto, somente em 31/1/2020, após findo o 
prazo anteriormente estipulado.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RMS n. 62.478/GO, relator Ministro Felix 

Fischer, Quinta Turma,  DJe de 17/4/2020).
 
No mais, o mérito do presente mandamus diz respeito a pedido de restituição de 

bens apreendidos, não incidindo, portanto, o teor do art. 88 da Lei n. 10.741/2003, 

porquanto a dispensa de adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais e 

quaisquer outras despesas no Estatuto do Idoso cinge-se Proteção Judicial dos 

Interesses Difusos, Coletivos e Individuais Indisponíveis ou Homogêneos. Neste 

sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. DESCABIMENTO. BENEFÍCIO DA 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. REQUERIMENTO NO 
CURSO DO PROCESSO. PETIÇÃO AVULSA. 
NECESSIDADE. AUSÊNCIA DE PREPARO. DESERÇÃO. 
ESTATUTO DO IDOSO. ART. 88 DA LEI N. 10.741/2003. 
APLICABILIDADE EM AÇÕES ESPECÍFICAS. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. O incidente de uniformização de jurisprudência, 
previsto no art. 476 do Código de Processo Civil, não é 
admitido como forma de irresignação recursal, ante a sua 
natureza preventiva de dissenso jurisprudencial, impondo-
se seja suscitado em momento anterior ao julgamento do 
recurso, cujo processamento constitui faculdade do relator. 
Precedentes.

2. Nos termos da jurisprudência consolidada desta 
Corte Superior, o pedido de justiça gratuita, quando se der 
no curso do processo, deve ser formulado por petição 
avulsa e apensado aos autos principais, em consonância 
com o disposto no art. 6° da Lei n. 1.060/50, sob pena de 
caracterizar a deserção do recurso especial e a aplicação 
da Súmula 187 STJ. Precedentes.

3. Ademais, o art. 511, caput, do CPC, de forma 
clara e taxativa, estabelece que a parte recorrente deve 
efetuar o preparo no ato de interposição do recurso, sob 
pena de deserção. A exigência, no caso dos embargos de 
divergência, está legalmente prevista na Lei n. 
11.636/2007, c/c a Resolução n. 1/2014 do Superior 
Tribunal de Justiça.

4. "O art. 88 da Lei n. 10.741/2003, que prevê a 
possibilidade de pagamento das custas processuais 
somente ao final do processo, está inserido no 
"Capítulo III - Da Proteção Judicial dos Interesses 
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Difusos, Coletivos e Individuais Indisponíveis ou 
Homogêneos", e a hipótese dos autos cuida-se de 
execução de sentença, que não se enquadra na 
previsão normativa encartada no Estatuto do Idoso".
(AgRg no REsp 1282598/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/04/2012, 
DJe 02/05/2012).

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl nos EDcl nos EREsp n. 

1.155.764/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, DJe de 25/5/2015).

 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL. 
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. REQUERIMENTO NAS 
RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. NECESSIDADE DE 
PETIÇÃO AVULSA. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 88 DO ESTATUTO DO 
IDOSO À EXECUÇÃO DE SENTENÇA INDIVIDUAL. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Conforme jurisprudência pacífica do STJ, ainda 
que o pedido de assistência judiciária gratuita sirva apenas 
para pleitear a isenção das despesas do recurso especial, 
deve a parte deduzir tal pretensão em petição avulsa e não 
na própria peça recursal, visto tratar-se de ação já em 
curso.

2. Incide ao caso, a Súmula 187/STJ que dispõe in 
verbis: é deserto o recurso interposto para o Superior 
Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na 
origem, a importância das despesas de remessa e retorno 
dos autos.

3. O art. 88 do Estatuto do Idoso não é aplicável 
ao caso, tendo em vista que a ação de execução de 
sentença individual não se enquadra nas hipóteses de 
incidência do referido dispositivo, quais sejam, ações 
referentes a interesses difusos, coletivos, individuais 
indisponíveis ou homogêneos.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 649.463/SP, relator Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
7/5/2015).

 
SANCIONADOR. AGRAVO INTERNO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ALEGAÇÃO DE QUE 
SERIA APLICÁVEL À ESPÉCIE A DISCIPLINA DO ART. 
88 DO ESTATUTO DO IDOSO, QUE PREVÊ ISENÇÃO 
DE CUSTAS. CONTUDO, AS AÇÕES RELATIVAS AO 
ESTATUTO DO IDOSO SÃO AQUELAS LIGADAS A 
SEUS DIREITOS, DESTINADAS À PROTEÇÃO DE 
SAÚDE, INTEGRIDADE FÍSICA, ACESSO A RECURSOS 
FINANCEIROS E SERVIÇOS PÚBLICOS, SOBRETUDO 
CONSIDERANDO A SUA CONDIÇÃO DE 
HIPOSSUFICIENTE. POR ISSO, NESSAS AÇÕES, NÃO 
HÁ COBRANÇA DE TAXAS E EMOLUMENTOS. O 

Documento eletrônico VDA39086473 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Joel Ilan Paciornik   Assinado em: 09/11/2023 14:36:52
Código de Controle do Documento: c9ef8acb-72a6-4c60-a6ef-3814a45a4c59



ESTATUTO DO IDOSO NÃO É FRANQUIA LEGAL A QUE 
O RÉU IMPUTADO POR IMPROBIDADE SEJA 
CONSIDERADO ISENTO DE CUSTAS, OU QUE 
PRETENDA PAGÁ-LAS AO FINAL, PELA 
CIRCUNSTÂNCIA DE SER IDOSO. AGRAVO INTERNO 
DO DEMANDADO DESPROVIDO.

1. Cinge-se a controvérsia em saber se é possível 
aplicar à espécie - Ação Civil Pública de Improbidade 
Administrativa em que idoso figura como acionado - o 
diferimento do pagamento de custas processuais a que 
alude o art. 88 do Estatuto do Idoso.

2. Inicialmente, ressalva-se entendimento do Relator 
de que as ações de natureza sancionadora são movidas 
pelo princípio processual penal da necessidade, em que, 
imperiosamente, o acionado deve se defender, motivo pelo 
qual as garantias devem ser conferidas em sua maior 
amplitude, sem o pagamento de custas e despesas 
também por parte do demandado.

3. Contudo, a compreensão desta Corte Superior é 
a de que o art. 18 da Lei 7.347/1985 é dirigido apenas ao 
autor da Ação Civil Pública, não estando o réu daquela 
espécie de demanda isento do pagamento das custas e 
despesas processuais (AgInt no AREsp 1.189.733/SP, Rel. 
Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 12.11.2018).

4. Em referência à aplicação do Estatuto do Idoso 
nas lides sancionadoras, o art. 88 do Estatuto do Idoso 
prevê que, nas ações de que trata este Capítulo, não 
haverá adiantamento de custas, emolumentos, honorários 
periciais e quaisquer outras despesas.

Referido dispositivo está no capítulo III, que trata da 
Proteção Judicial dos Interesses Difusos, Coletivos e 
Individuais Indisponíveis ou Homogêneos.

5. Sem dúvida alguma, as ações relativas ao 
Estatuto do Idoso são aquelas relativas a seus direitos, 
destinadas a proteção de saúde, integridade física, 
acesso a recursos financeiros e serviços públicos (art. 
79, caput e incisos I a IV do Estatuto do Idoso), 
especialmente considerando a sua condição de 
hipossuficiente. Por isso é que, nessas ações, não há 
cobrança de taxas e emolumentos.

6. Bem por isso, a circunstância de o idoso ser parte 
acionada nas ações de improbidade não torna incidente a 
disciplina do art. 88 do Estatuto do Idoso para efeito de 
isenção ou diferimento de taxa judiciária e despesas 
judiciais.

7. Não há franquia legal a que o réu imputado por 
improbidade seja considerado isento de custas, ou que 
pretenda pagá-las ao final, apenas pela circunstância 
objetiva de ser idoso.

8. Na presente demanda, o Tribunal de origem 
dissertou que, em resposta a Embargos de Declaração, 
que o capítulo III, onde está inserido o art. 88, trata sobre 
Proteção Judicial dos Interesses Difusos, Coletivos e 
Individuais Indisponíveis ou Homogêneos, ou seja, 
daquelas ações que visam tutelar direitos coletivos, em 
sentido amplo, de idosos. Certamente não está inserida a 
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ação civil pública por ato de improbidade administrativa em 
que o idoso figure como réu (fls. 228/229).

9. Referida compreensão não causa violação 
alguma do art. 88 do Estatuto do Idoso, uma vez que, em 
controle de legalidade, não há aplicação da isenção de 
custas prevista na referida Lei para as ações destinadas a 
apurar ato de improbidade alegadamente praticado por 
idoso, que figure no polo passivo da ação.

10. Agravo Interno do demandado desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.432.391/PR, relator Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 
9/12/2019).

 
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental, 

mantendo a decisão da Presidência desta Corte Superior de Justiça. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg nos EDcl no RMS 71.648 / SC
Número Registro: 2023/0208557-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00060552220198240045 00074789020148240045 0007478902014824004540184354720198240000
4018435472019824000 40184354720198240000 50079615820238240000 60552220198240045
74789020148240045 7478902014824004540184354720198240000

Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgRg nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GILBERTO PEDRO DE SOUZA
ADVOGADO : BRUNO DEMAY SOUZA - SC042923
RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : GIAN MARCO NERCOLINI - SC005603

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CONTRAVENÇÕES PENAIS - JOGO DO BICHO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILBERTO PEDRO DE SOUZA
ADVOGADO : BRUNO DEMAY SOUZA - SC042923
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : GIAN MARCO NERCOLINI - SC005603

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira (Desembargador convocado
do TRF1).
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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